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 RESTITUIÇÃO. EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.
 A partir da edição do Ato Declaratório PGFN n.º 10/2008, é cabível a aplicação nos pedidos de restituição/compensação, objeto de deferimento na via administrativa, dos índices de atualização monetária (expurgos inflacionários) previstos na Resolução do Conselho da Justiça Federal.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial da Fazenda Nacional e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 (assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas - Presidente em Exercício 
 (assinado digitalmente)
 Demes Brito - Relator
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Rodrigo da Costa Pôssas, Júlio César Alves Ramos, Tatiana Midori Migiyama, Andrada Márcio Canuto Natal, Demes Brito, Charles Mayer De Castro Souza, Érika Costa Camargos Autran e Vanessa Marini Cecconello.
 
 
  Trata-se de Recurso Especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional com fundamento no artigo 67 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF, aprovado pela Portaria MF 256, de 22 de junho de 2009, contra ao acórdão nº 3202-00.039, proferido pela 2º Câmara/2º Turma Ordinária do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que decidiu em dar provimento ao Recurso Voluntário, para conceder a Contribuinte o direito à inclusão dos expurgos inflacionários em compensação/restituição de créditos tributários, ainda quando a decisão judicial não tenha se manifestado expressamente neste sentido.
Transcrevo, inicialmente, excerto do relatório da decisão de primeiro grau: 
"O interessado é filiado a Associação Comercial e Industrial de Sacramento, que impetrou Mandado de Segurança n" 1999.38.02.000126-8, distribuído a 2" Vara da Subseção Judiciária de Uberaba, no qual requer o pagamento do FINSOCIAL na aliquota de 0,5% e a conseqüente declaração de inconstitucionalidade dos preceitos legais que a aumentaram para 1,0%, 1,2% e 2,0%, e ainda a compensação dos valores pagos em excesso coin parcelas vincendas de tributos administrados pela RFB (fls. 56 a 119);
A empresa apresentou pedido de compensação dos supostos créditos com débitos de PIS/Pasep, COFINS, IRPJ e CSLL (lis. 01 a 06); A DRF-Uberaba emitiu Despacho Decisório no qual homologa em parte as compensações pleiteadas (fls. 426 a 467);
A DRJ, em síntese, entendeu, na esteira do voto proferido pelo Ilustre relator, que a DRF-Uberaba, ao contrário do afirma a manifestante, seguiu todas as determinações contidas na sentença que transitou em julgado, tendo acatado o período de 10 (dez) anos de indébito.
Quanto A. atualização monetária, asseverou-se que foi utilizada a Norma de Execução (NE) SRF/COSIT/COSAR n" 8, de 27/06/1997, que utiliza os mesmos indices determinados na sentença inclusive o INPC para o período de março a dezembro/1991.
O Acórdão restou assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA 0 FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
Ano-calendário: 2001, 2002, 2003
FINSOCIAL. RESTITUIÇÃO/COMPENSAÇÃO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. APLICAÇÃO DE EXPURGOS INFLACIONÁRIOS.

A partir da edição do Ato Declaratório PGFN n 10/2008, é cabível a aplicação nos pedidos de restituição/compensação, objeto de deferimento na via administrativa, dos indices de atualização monetária (expurgos inflacionários) previstos na Resolução n 561 do Conselho da Justiça Federal.
Recurso Voluntário Provido.
Não conformada com tal decisão, a Fazenda Nacional interpõe o presente Recurso, sustentando que:
"Com o devido respeito, o acórdão recorrido é exemplo de desbordamento dos limites impostos ao julgamento administrativo pelo principio da imutabilidade da coisa julgada, assim como o principio da legalidade, e não pode ser mantido por esta Câmara Superior de Recursos Fiscais. Isso porque não se pode admitir, na instância administrativa, a correção monetária de tributos recolhidos indevidamente que não obedeça aos expressos contornos do titulo judicial.
Por outro lado, resta mais um obstáculo à concessão administrativa de direitos não reconhecidos judicialmente, qual seja: a prescrição da pretensão que o contribuinte teria de exigir da Administração Pública uma pretensão. Com efeito, se o contribuinte não pleiteou os expurgos inflacionários no âmbito da ação judicial que reconheceu seu direito A repetição de indébito, forçoso reconhecer que está prescrita esta parcela de sua pretensão".
Para comprovar o dissenso jurisprudencial, foi apontado, como paradigmas, os Acórdãos nºs 201-77.649, de 15/6/2004, da lº Câmara do 2º Conselho de Contribuintes, e o Acórdão 206-00.728, de 14/4/2068, da 6º Câmara do 2º Conselho de Contribuintes. Ao final, a Fazenda Nacional menciona ainda outros três paradigmas no mesmo sentido, sem indicação de prioridade de análise, razão pela qual, nos termos do § 5º do art. 67 do Anexo II do RICARF, foram considerados apenas os 2 (dois) paradigmas acima descritos. 
O recurso teve seguimento nos termos do Despacho de Admissibilidade, fls. 544/589, com fundamento de que o acórdão recorrido firmou entendimento de que são cabíveis os expurgos inflacionários ainda que a decisão judicial não tenha reconhecido esse direito ao contribuinte, enquanto que o entendimento constante dos paradigmas é no sentido de que é imperiosa a expressa determinação judicial para que seja possível o acréscimo dos expurgos inflacionários.
Devidamente cientificada, a Contribuinte apresentou contrarrazões. fls.594/606, requerendo que: 
"Seja indimitido o recurso especial ora interposto, na sua integralidade, por ausência dos requisitos para sua interposição, ou parcialmente relativamente a questão relativa a prescrição erigida no recurso às fls. 535;
seja o presente recurso julgado improcedente, mantendo -se in totum o acórdão objurgado proferido pelo Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, haja vista que a inclusão de expurgos inflacionários é devida na forma de Correção Monetária, conforme legislação vigente e jurisprudência pacificada nas turmas, câmaras, Conselho Administrativo de Recursos Fiscais e na colenda".
É o relatório. 

 Conselheiro Demes Brito - Relator 
O Recurso foi apresentado com observância do prazo previsto, restando contudo investigar adequadamente o atendimento aos demais pressupostos de admissibilidade, prerrogativa, em última análise, da composição plenária da Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, a qual tem competência para não conhecer de recurso especiais nos quais não estejam presentes os pressupostos de admissibilidade respectivos.
Primeiramente, se faz necessário relembrar e reiterar que a interposição de Recurso Especial junto à Câmara Superior de Recursos Fiscais, ao contrário do Recurso Voluntário, é de cognição restrita, limitada à demonstração de divergência jurisprudencial, além da necessidade de atendimento a diversos outros pressupostos, estabelecidos no artigo 67 do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF nº 343, de 09 de junho de 2015. Por isso mesmo, essa modalidade de apelo é chamada de Recurso Especial de Divergência e tem como objetivo a uniformização de eventual dissídio jurisprudencial, verificado entre as diversas Turmas do CARF. 
Neste passo, ao julgar o Recurso Especial de Divergência, a Câmara Superior de Recursos Fiscais não constitui uma Terceira Instância, mas sim a Instância Especial, responsável pela pacificação dos conflitos interpretativos e, conseqüentemente, pela garantia da segurança jurídica dos conflitos.
Após essa breve introdução, passemos, então, ao exame de admissibilidade do Recurso Especial. 
Conforme exposto no exame de admissibilidade, os acórdãos paradigmas acostados pela Fazenda Nacional, se prestam a comprovar divergência jurisprudencial exclusivamente quanto a obrigatoriedade de determinação judicial para que seja possível o acréscimo dos expurgos inflacionários.
No que tange, a preliminar suscitada pela Fazenda Nacional referente a prescrição, não houve comprovação de divergência nos paradigmas, considerando que referida questão também não consta no acórdão recorrido.
Portanto, tomo conhecimento do Recurso interposto pela Fazenda Nacional, apenas quanto a matéria referente a obrigatoriedade ou não de determinação judicial para que seja possível o acréscimo dos expurgos inflacionários.
Quanto ao direito à inclusão dos expurgos inflacionários em compensação/restituição de créditos tributários, ainda quando a decisão judicial não tenha se manifestado expressamente neste sentido, utilizo como fundamento em minhas razões de decidir o Acórdão nº 9303004.202, sessão de julgamento realizada em 07 de julho de 2016, da lavra da Ilustre Conselheira Érika Costa Camargos Autran, que passa a fazer parte integrante deste voto. Vejamos:
"A matéria posta à apreciação por esta Câmara Superior, refere-se à aplicação de índices de correção monetária que contemplem os denominados expurgos inflacionários.
Em virtude das decisões prolatadas no AgRg no RESP 935594/SP (DJ 23.04.2008); EDcl no REsp 773.265/SP (DJ 21.05.2008); EDcl nos EREsp 912.359/MG (DJ 27.22.2008); EREsp 912.359/MG (DJ 03.12.2007), foi pacificado o entendimento de que na repetição de indébito tributário, a correção monetária será calculada segundo os índices indicadospara os Cálculos da Justiça Federal, aprovado pela Resolução n.º 561 do Conselho da Justiça Federal.
Cumpre destacar que a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional através do Parecer PGFN/CRJ n.º 2.601/2008 foi dispensada de interpor recursos nas ações que requeiram a inclusão dos índices expurgados de planos econômicos para atualização dos créditos tributários, conforme ementa e conclusão abaixo transcritas (grifos meus):
"PARECER PGFN/CRJ/Nº 2601/2008Tributário. Correção Monetária. Inclusão de índices expurgados de planos econômicos para atualização dos créditos tributários.
Jurisprudência pacificada no Superior Tribunal de Justiça. Aplicação da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional autorizada a não contestar, a não interpor recursos e a desistir dos já interpostos.
O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover, com base no inciso II do artigo 19 da Lei nº 10.522, de 19/07/2002, e no Decreto n.º 2.346, de 10.10.1997, a dispensa de interposição de recursos ou requerimento de desistência dos já interpostos, com relação às decisões judiciais que entendem pela inclusão dos índices expurgados de planos econômicos no cálculo da correção monetária de valores recolhidos indevidamente a serem compensados ou restituídos.
2. Tal Parecer, em face da alteração trazida pela Lei nº 11.033, de 2004, à Lei nº 10.522/2002, terá também o condão de dispensar a apresentação de contestação pelos Procuradores da Fazenda Nacional sobre a matéria.
3. Este estudo é feito em razão da existência de decisões reiteradas no Superior Tribunal de Justiça � STJ, no sentido de que é devida a aplicação dos índices de inflação expurgados pelos planos econômicos governamentais, como fator de atualização monetária de débitos judiciais.
4. O entendimento reiteradamente invocado pela Fazenda Nacional em sua defesa sempre foi no sentido de ser descabida a aplicação dos índices expurgados para fins de correção monetária de valores recolhidos indevidamente a serem compensados ou restituídos, somente sendo possível, para este fim, a aplicação dos índices legalmente estatuídos.
5. Ocorre que o Poder Judiciário entendeu diversamente, tendo sido pacificado no âmbito do STJ o entendimento no sentido de que devem ser incluídos, para cálculo da correção monetária de débitos judiciais, os percentuais dos expurgos inflacionários verificados na implantação dos planos governamentais, sendo esta incidência decorrente de lei (Lei 6.899/81), pelo que se faz desnecessária a expressa menção no pedido formulado em juízo, a teor do que dispõe o art 293 do CPC.
6. No que atine ao critério a ser utilizado para cálculo da correção monetária, firmou-se orientação no sentido de que os índices a serem aplicados na compensação ou repetição do indébito tributário são os constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução n. 561 do Conselho da Justiça Federal, de 2.7.2007, a saber:
(...)"
Por fim, em vista a aprovação do parecer acima, a Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, através do Ato Declaratório n.º 10/2008 determina que é cabível a aplicação dos expurgos inflacionários constantes na Tabela Única da Justiça Federal aprovada pela Resolução n.º 561, de 02/07/2007, do Conselho da Justiça Federal, senão vejamos:
�ATO DECLARATÓRIO Nº 10, DE 1ºDE DEZEMBRO DE 2008 O PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2601/2008, desta Procuradoria �Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 8/12/2008, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação de interposição de recursos e a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: �nas ações judiciais que visem a obter declaração de que é devida, como fator de atualização monetária de débitos judiciais, a aplicação dos índices de inflação expurgados pelo planos econômicos governamentais constantes na Tabela Única da Justiça Federal, aprovada pela Resolução nº 561 do Conselho da Justiça Federal, de 02 de julho de 2007.�
Portanto, cotejando os atos normativos acima transcritos, é possível afirmar que os índices a serem aplicados na compensação ou repetição do indébito tributário são os constantes na Tabela Única da Justiça Federal.
Assim, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial interposto pelo Contribuinte para que sejam aplicados os índices do Conselho da Justiça Federal".
Forte nestas considerações, voto no sentido de negar provimento ao recurso da Fazenda Nacional.
É como penso é como voto.
(assinado digitalmente)
Demes Brito 
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Relatorio

Trata-se de Recurso Especial de divergéncia interposto pela Fazenda
Nacional com fundamento no artigo 67 do Anexo II do Regimento Interno do Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais — CARF, aprovado pela Portaria MF 256, de 22 de junho
de 2009, contra ao acordao n°® 3202-00.039, proferido pela 2° Camara/2° Turma Ordinaria do
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que decidiu em dar provimento ao Recurso
Voluntario, para conceder a Contribuinte o direito a inclusao dos expurgos inflacionarios em
compensagado/restituicdo de créditos tributdrios, ainda quando a decisdo judicial ndo tenha se
manifestado expressamente neste sentido.

Transcrevo, inicialmente, excerto do relatério da decisdo de primeiro grau:

"0 interessado é filiado a Associagdo Comercial e Industrial de Sacramento,
que impetrou Mandado de Seguranca n" 1999.38.02.000126-8, distribuido a
2" Vara da Subsegdo Judicidaria de Uberaba, no qual requer o pagamento do
FINSOCIAL na aliquota de 0,5% e a conseqiiente declaragdo de
inconstitucionalidade dos preceitos legais que a aumentaram para 1,0%,
1,2% e 2,0%, e ainda a compensagdo dos valores pagos em excesso coin
parcelas vincendas de tributos administrados pela RFB (fls. 56 a 119);

A empresa apresentou pedido de compensa¢do dos supostos créditos com
debitos de PIS/Pasep, COFINS, IRPJ e CSLL (lis. 01 a 06); A DRF-Uberaba
emitiu Despacho Decisorio no qual homologa em parte as compensagoes
pleiteadas (fls. 426 a 467);

A DRJ, em sintese, entendeu, na esteira do voto proferido pelo Ilustre
relator, que a DRF-Uberaba, ao contrario do afirma a manifestante, seguiu
todas as determinagoes contidas na sentenga que transitou em julgado, tendo
acatado o periodo de 10 (dez) anos de indébito.

Quanto A. atualizagdo monetdria, asseverou-se que foi utilizada a Norma de
Execug¢dao (NE) SRF/COSIT/COSAR n" 8, de 27/06/1997, que utiliza os
mesmos indices determinados na sentenca inclusive o INPC para o periodo
de marco a dezembro/1991.

O Acordao restou assim ementado:

ASSUNTO:  CONTRIBUICAO PARA 0 FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

Ano-calendario: 2001, 2002, 2003

FINSOCIAL. RESTITUICAO/COMPENSACAO. ATUALIZACAO
MONETARIA. APLICACAO DE EXPURGOS INFLACIONARIOS.
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A partir da edi¢do do Ato Declaratorio PGFN n 10/2008, é cabivel a
aplicagao nos pedidos de restitui¢cdo/compensagdo, objeto de deferimento na
via administrativa, dos indices de atualizagdo monetdria (expurgos

inflacionarios) previstos na Resolu¢cdo n 561 do Conselho da Justica
Federal.

Recurso Voluntario Provido.

Nao conformada com tal decisdo, a Fazenda Nacional interpde o presente
Recurso, sustentando que:

"Com o devido respeito, o acorddo recorrido é exemplo de desbordamento
dos limites impostos ao julgamento administrativo pelo principio da
imutabilidade da coisa julgada, assim como o principio da legalidade, e nao
pode ser mantido por esta Camara Superior de Recursos Fiscais. Isso porque
ndo se pode admitir, na instancia administrativa, a corre¢do monetdria de
tributos recolhidos indevidamente que ndo obedeg¢a aos expressos contornos
do titulo judicial.

Por outro lado, resta mais um obstaculo a concessao administrativa de
direitos ndo reconhecidos judicialmente, qual seja: a prescricio da
pretensdo que o contribuinte teria de exigir da Administra¢do Publica uma
pretensdo. Com efeito, se o contribuinte ndo pleiteou os expurgos inflaciondrios no
ambito da a¢do judicial que reconheceu seu direito A repeti¢do de indébito, for¢oso
reconhecer que estd prescrita esta parcela de sua pretensdo".

Para comprovar o dissenso jurisprudencial, foi apontado, como paradigmas,
os Acoérdios n°s 201-77.649, de 15/6/2004, da 1° Camara do 2° Conselho de Contribuintes, € o
Acordao 206-00.728, de 14/4/2068, da 6° Camara do 2° Conselho de Contribuintes. Ao final, a
Fazenda Nacional menciona ainda outros trés paradigmas no mesmo sentido, sem indicagdo de
prioridade de andlise, razao pela qual, nos termos do § 5° do art. 67 do Anexo II do RICAREF,
foram considerados apenas os 2 (dois) paradigmas acima descritos.

O recurso teve seguimento nos termos do Despacho de Admissibilidade, fls.
544/589, com fundamento de que o acordao recorrido firmou entendimento de que sdo cabiveis
os expurgos inflacionarios ainda que a decisao judicial ndo tenha reconhecido esse direito ao
contribuinte, enquanto que o entendimento constante dos paradigmas ¢ no sentido de que ¢
imperiosa a expressa determinagdo judicial para que seja possivel o acréscimo dos expurgos
inflacionérios.

Devidamente cientificada, a Contribuinte apresentou contrarrazoes.
f1s.594/606, requerendo que:

"Seja indimitido o recurso especial ora interposto, na sua integralidade, por
auséncia dos requisitos para sua interposi¢do, ou parcialmente relativamente
a questado relativa a prescrigdo erigida no recurso as fls. 535;

seja o presente recurso julgado improcedente, mantendo -se in totum o
acorddo objurgado proferido pelo Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais, haja vista que a inclusdo de expurgos inflacionadrios é devida na
forma de Correg¢do Monetaria, conforme legislagcdo vigente e jurisprudéncia
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pacificada nas turmas, cdmaras, Conselho Administrativo de Recursos
Fiscais e na colenda.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Demes Brito - Relator

O Recurso foi apresentado com observancia do prazo previsto, restando
contudo investigar adequadamente o atendimento aos demais pressupostos de admissibilidade,
prerrogativa, em ultima analise, da composi¢do plenaria da Turma da Camara Superior de
Recursos Fiscais, a qual tem competéncia para ndo conhecer de recurso especiais nos quais nao
estejam presentes os pressupostos de admissibilidade respectivos.

Primeiramente, se faz necessario relembrar e reiterar que a interposicao de
Recurso Especial junto a Camara Superior de Recursos Fiscais, ao contrario do Recurso
Voluntario, ¢ de cognigdo restrita, limitada a demonstracdo de divergéncia jurisprudencial,
além da necessidade de atendimento a diversos outros pressupostos, estabelecidos no artigo 67
do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria MF n° 343, de 09 de junho de 2015.
Por isso mesmo, essa modalidade de apelo ¢ chamada de Recurso Especial de Divergéncia e
tem como objetivo a uniformizag¢do de eventual dissidio jurisprudencial, verificado entre as
diversas Turmas do CARF.

Neste passo, ao julgar o Recurso Especial de Divergéncia, a Camara Superior
de Recursos Fiscais ndo constitui uma Terceira Instdncia, mas sim a Instidncia Especial,
responsavel pela pacificagdo dos conflitos interpretativos e, conseqiientemente, pela garantia da
seguranga juridica dos conflitos.

ApoOs essa breve introducdo, passemos, entdo, ao exame de admissibilidade
do Recurso Especial.

Conforme exposto no exame de admissibilidade, os acorddaos paradigmas
acostados pela Fazenda Nacional, se prestam a comprovar divergéncia jurisprudencial
exclusivamente quanto a obrigatoriedade de determinacdo judicial para que seja possivel o
acréscimo dos expurgos inflacionarios.

No que tange, a preliminar suscitada pela Fazenda Nacional referente a
prescri¢do, ndo houve comprovacao de divergéncia nos paradigmas, considerando que referida
questao também ndo consta no acérdao recorrido.

Portanto, tomo conhecimento do Recurso interposto pela Fazenda Nacional,
apenas quanto a matéria referente a obrigatoriedade ou nao de determinagao judicial para que
seja possivel o acréscimo dos expurgos inflacionarios.

Quanto ao direito a inclusdo dos expurgos inflaciondrios em
compensagao/restituigdo de créditos tributarios, ainda quando a decisdo judicial ndo tenha se
manifestado expressamente neste sentido, utilizo como fundamento em minhas razdes de
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decidir o Acérdao n® 9303004.202, sesséo de julgamento realizada em 07 de julho de 2016, da
lavra da Ilustre Conselheira Erika Costa Camargos Autran, que passa a fazer parte integrante
deste voto. Vejamos:

"A matéria posta a apreciagdo por esta Cdamara Superior, refere-se a
aplicagdo de indices de corre¢do monetaria que contemplem os denominados
expurgos inflacionarios.

Em virtude das decisoes prolatadas no AgRg no RESP 935594/SP (DJ
23.04.2008); EDcl no REsp 773.265/SP (DJ 21.05.2008); EDcl nos EREsp
912.359/MG (DJ 27.22.2008); EREsp 912.359/MG (DJ 03.12.2007), foi
pacificado o entendimento de que na repeticdo de indébito tributario, a
corre¢do monetaria sera calculada segundo os indices indicadospara os
Calculos da Justi¢a Federal, aprovado pela Resolugdo n.° 561 do Conselho
da Justica Federal.

Cumpre destacar que a Procuradoria Geral da Fazenda Nacional através do
Parecer PGFN/CRJ n.° 2.601/2008 foi dispensada de interpor recursos nas
agoes que requeiram a inclusdo dos indices expurgados de planos
economicos para atualizacdo dos créditos tributarios, conforme ementa e
conclusdo abaixo transcritas (grifos meus):

"PARECER PGFN/CRJ/N° 2601/2008Tributdrio. Correcdo Monetdria.
Inclusdo de indices expurgados de planos econémicos para atualizagdo dos
créditos tributarios.

Jurisprudéncia pacificada no Superior Tribunal de Justi¢a. Aplica¢do da Lei
n©10.522, de 19 de julho de 2002, e do Decreto n ©2.346, de 10 de outubro
de 1997. Procuradoria Geral da Fazenda Nacional autorizada a ndo
contestar, a ndo interpor recursos e a desistir dos ja interpostos.

O escopo do presente Parecer é analisar a possibilidade de se promover,
com base no inciso II do artigo 19 da Lei n °10.522, de 19/07/2002, e no
Decreto n. °2.346, de 10.10.1997, a dispensa de interposicdo de recursos ou
requerimento de desisténcia dos ja interpostos, com relagdo as decisoes
Jjudiciais que entendem pela inclusdo dos indices expurgados de planos
economicos no calculo da correcdo monetaria de valores recolhidos
indevidamente a serem compensados ou restituidos.

2. Tal Parecer, em face da alteracdo trazida pela Lei n °11.033, de 2004, a
Lei n?10.522/2002, terd também o conddo de dispensar a apresentacdo de
contestag¢do pelos Procuradores da Fazenda Nacional sobre a matéria.

3. Este estudo é feito em razdo da existéncia de decisoes reiteradas no
Superior Tribunal de Justica - STJ, no sentido de que ¢ devida a aplica¢do
dos indices de inflagdo expurgados pelos planos econoémicos
governamentais, como fator de atualiza¢do monetaria de débitos judiciais.

4. O entendimento reiteradamente invocado pela Fazenda Nacional em sua
defesa sempre foi no sentido de ser descabida a aplicagcdo dos indices
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expurgados para fins de corre¢do monetaria de valores recolhidos
indevidamente a serem compensados ou restituidos, somente sendo possivel,
para este fim, a aplicagcdo dos indices legalmente estatuidos.

5. Ocorre que o Poder Judicidario entendeu diversamente, tendo sido
pacificado no ambito do STJ o entendimento no sentido de que devem ser
incluidos, para cadlculo da correcdo monetdria de débitos judiciais, os
percentuais dos expurgos inflacionarios verificados na implantagdo dos
planos governamentais, sendo esta incidéncia decorrente de lei (Lei
6.899/81), pelo que se faz desnecessaria a expressa men¢do no pedido
formulado em juizo, a teor do que dispoe o art 293 do CPC.

6. No que atine ao critério a ser utilizado para calculo da corregdo
monetdria, firmou-se orientagdo no sentido de que os indices a serem
aplicados na compensa¢do ou repeticio do indébito tributario sdo os
constantes na Tabela Unica da Justica Federal, aprovada pela Resolucdo n.
561 do Conselho da Justica Federal, de 2.7.2007, a saber:

(..)"

Por fim, em vista a aprova¢do do parecer acima, a Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional, através do Ato Declaratorio n.° 10/2008 determina que é
cabivel a aplicacdo dos expurgos inflaciondrios constantes na Tabela Unica
da Justica Federal aprovada pela Resolug¢do n.° 561, de 02/07/2007, do
Conselho da Justi¢a Federal, sendo vejamos:

“ATO DECLARATORIO N° 10, DE 1°DE DEZEMBRO DE 2008 O
PROCURADOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competéncia
legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19, da Lei n°
10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5 ° do Decreto n °2.346, de 10 de
outubro de 1997, tendo em vista a aprovagio do Parecer PGFN/CRJ/N °
2601/2008, desta Procuradoria - Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor
Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de
8/12/2008, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresenta¢do de
contestagdo de interposi¢do de recursos e a desisténcia dos ja interpostos,
desde que inexista outro fundamento relevante: ‘nas acoes judiciais que
visem a obter declara¢do de que é devida, como fator de atualizag¢do
monetaria de débitos judiciais, a aplicagdo dos indices de infla¢do
expurgados pelo planos economicos governamentais constantes na Tabela
Unica da Justica Federal, aprovada pela Resolu¢do n ° 561 do Conselho da
Justica Federal, de 02 de julho de 2007.”

Portanto, cotejando os atos normativos acima transcritos, é possivel afirmar
que os indices a serem aplicados na compensa¢do ou repeti¢do do indébito
tributario sdo os constantes na Tabela Unica da Justica Federal.

Assim, voto no sentido de dar provimento ao Recurso Especial interposto
pelo Contribuinte para que sejam aplicados os indices do Conselho da
Justica Federal".
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Forte nestas consideragdes, voto no sentido de negar provimento ao recurso
da Fazenda Nacional.

E como penso é como voto.
(assinado digitalmente)

Demes Brito



